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Consumo de substâncias lícitas e ilícitas
por policiais da cidade do Rio de Janeiro

Consumption of licit and illicit substances by police officers
in the city of Rio de Janeiro

Resumo  Investiga-se o consumo de substâncias

psicoativas entre policiais civis e militares da ci-

dade do Rio de Janeiro. Os dados provêm de dois

estudos seccionais sobre condições de trabalho e

saúde que aplicaram questionário a amostra re-

presentativa das duas corporações. Os resultados

mostram maiores frequências de consumo regu-

lar de tabaco (23,3% dos civis versus 19,1% dos

militares), de uso diário de bebida alcoólica (12%

dos civis versus 11% dos militares) e de tranqui-

lizantes no último ano (13,3% dos civis e 10,1%

dos militares). O consumo de maconha envolveu

0,1% dos policiais civis e 1,1% dos militares, e o

uso de cocaína entre os militares foi de 1,1%. O

consumo de álcool apresentou-se intenso e acar-

retando problemas no trabalho e nas relações so-

ciais e familiares destes policiais. Ressalta-se a

necessidade de políticas públicas preventivas às

adicções e a possível subestimação das informa-

ções sobre as substâncias ilícitas.

Palavras-chave  Consumo de substâncias psicoa-

tivas, Uso de drogas, Uso de bebida alcoólica, Uso

de tranquilizantes, Policiais

Abstract  The consumption of psychoactive sub-

stances by civil and military police of the city of

Rio de Janeiro was investigated. Data was gath-

ered from two cross-sectional studies on a ques-

tionnaire on work and health conditions given

to a sample from the two corporations. The re-

sults show higher frequencies of regular consump-

tion of tobacco (23.3% by civil police and 19.1%

by military police), daily use of alcohol (12% by

civil police and 11% by military police) and tran-

quilizers in the past year (13.3% by civil police

and 10.1% by military police). The consumption

of marijuana among officers was 0.1% by civil

police and 1.1% by military police, and cocaine

use among the military police was 1.1%. Alcohol

consumption proved to be intense and causes prob-

lems at work and in the social and family rela-

tionships of these officers. The need for preven-

tive policies for addiction and the possible under-

estimation of information on illicit substances is

emphasized.

Key words  Psychoactive substance use, Drug use,

Alcohol use, Use of tranquilizers, Police officers
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Introdução

O objetivo deste artigo é investigar o consumo
de substâncias lícitas e ilícitas por policiais da ci-
dade do Rio de Janeiro, a partir dos dados de
duas pesquisas empíricas desenvolvidas pelo
Centro Latino Americano de Estudos sobre Vio-
lência e Saúde Jorge Careli, da Fundação Oswal-
do Cruz. As pesquisas originais forneceram um
amplo panorama sobre as condições de traba-
lho, saúde e qualidade de vida de policiais civis1 e
policiais militares2 atuantes na capital do Estado
do Rio de Janeiro.

No Brasil são relevantes os impactos do uso
de substâncias psicoativas lícitas e ilícitas nos in-
dicadores de mortalidade e morbidade da popu-
lação, apesar das informações padecerem de sub-
registro considerável, pois não associam os even-
tos mórbidos e letais ao consumo dessas subs-
tâncias. Em 2007 a taxa brasileira de mortalidade
relacionada ao uso de drogas foi 4,3 por 100.000
habitantes (90% destas mortes estão associadas
ao uso de álcool), sendo superior a de vários
países (Argentina 1,9; Chile 2,3; Estados Unidos
2,4) e inferior a de outros (França 5,6; Alemanha
6,2; Rússia 5,8)3.

O Relatório Mundial sobre Drogas4 aponta
que uma em cada 100 mortes de adultos é atri-
buída ao uso de drogas ilícitas, sendo que as mais
utilizadas no mundo são a cannabis (prevalência
anual entre 2,6% e 5,0%) e os estimulantes anfe-
tamínicos (excluindo o ecstasy), com prevalên-
cia de 0,3% a 1,2%. Na população adulta mundi-
al a prevalência do consumo de tabaco é de 25%
e a do uso de álcool é de 42%, sendo, respectiva-
mente, cinco e oito vezes maiores que a do uso de
drogas ilícitas (5,0%). O uso de medicamentos
de prescrição nos Estados Unidos, Argentina,
Brasil, México e Chile se apresentam bem acima
da média global.

Estudiosos das adicções às drogas lícitas e ilí-
citas apontam que o uso, o abuso e a dependên-
cia de substâncias psicoativas é mais um sinto-
ma do que um problema em si mesmo. Há con-
troversas e inconclusivas teorias que buscam ex-
plicar esse complexo fenômeno. Uma delas de-
fende que o consumo de substâncias psicoativas
busca acalmar e aliviar as tensões, ameaças e afe-
tos negativos provocados pelas duras condições
de trabalho e de vida e geradores de ansiedade5,6,
outra afirma que esse consumo crônico induz à
ansiedade7, ataque e transtorno de pânico, ago-
rafobia, entre outros transtornos mentais8. Uma
das hipóteses admite a existência de uma terceira
variável, como a sensibilidade à ansiedade, por

exemplo, na relação entre consumo de substân-
cia e transtornos emocionais9.

Alguns estudiosos consideram o uso de dro-
gas, lícitas ou ilícitas, como resultante de proble-
mas de autoestima, autoconfiança, falta de habi-
lidades para enfrentar situações adversas, e so-
frimento psíquico10-14. Mas, também há os que
defendem a existência de uma prévia sensibilida-
de à ansiedade, assim como indicam que as dis-
tintas formas de uso da droga, o gênero, a idade
de início do consumo e do transtorno, dentre
outras variáveis, devem ser consideradas nas
análises de associações entre uso de substâncias e
transtornos emocionais8,15,16.

O uso de substâncias psicoativas é classifica-
do de acordo com a frequência e a quantidade do
consumo, as características do indivíduo e do seu
contexto sociocultural, podendo variar da sim-
ples experimentação ao uso ocasional, uso abusi-
vo até a dependência, caso em que o indivíduo
vive para e pela droga, apesar dos riscos pessoais
e legais que corre para a sua obtenção, dos danos
físicos e psicológicos e das rupturas dos vínculos
sociais (escola, trabalho, amigos) e familiares que
este consumo compulsivo acarreta17.

Estudo sobre o consumo de narcóticos em
uma amostra aleatória simples de 451 veteranos
de guerra americanos que retornaram do Vietnã
em 1971 encontrou elevado consumo: 43% para
narcóticos em geral e 34% somente para heroína
(substância altamente adictiva) no período em
que estiveram naquele país. De 8 a 12 meses após
retornarem aos Estados Unidos da América/EUA,
esse consumo havia caído para 10% e 7%, respec-
tivamente. Para os que acusaram positividade de
uso de narcóticos na urina a redução foi de 9,5%
(passou de 10,5% para 1%). No entanto, entre os
adictos de heroína o consumo cresceu 5%, se com-
parado ao período anterior à ida ao Vietnã (era
2% e passou para 7%), embora no Vietnã tenha
alcançado a marca dos 34%. O referido estudo
revela que a maior parte dos veteranos se recupe-
rou do uso abusivo da droga, mesmo quando
novamente exposto a ela nos EUA18.

Alguns autores ponderam que nem todas as
pessoas que experimentam algum tipo de subs-
tância psicoativa tornam-se usuários habituais ou
são dela dependentes19,20. A maioria das pessoas
faz apenas um uso experimental dessas substân-
cias, contrariando os defensores da teoria da esca-
lada, em que o uso de uma droga é sucedido por
outra mais forte e com frequência mais intensa.

O Brasil é considerado estratégico na condu-
ção de uma política sobre o uso de drogas na
América Latina, mormente por suas dimensões e
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fronteiras com vários países. País de trânsito das
drogas é também um mercado final para as subs-
tâncias ilícitas, não se caracterizando por ser pro-
dutor relevante de substâncias psicoativas, “ain-
da que preocupe o crescimento do tráfico de dro-
gas, principalmente em cidades como Rio de Ja-
neiro e São Paulo”21. Mais recentemente, o con-
sumo de crack trouxe uma nova configuração
para a questão do uso de drogas no Brasil22,23.

Estudo com 7.939 entrevistados em 108 cida-
des brasileiras com mais de 200 mil habitantes,
em 2005, verificou que o uso na vida de qualquer
substância psicoativa (exceto álcool e tabaco) no
Brasil foi de 22,8%, porcentagens próximas a do
Chile (17,1%), e quase metade da dos EUA
(45,4%), países onde levantamento semelhante
foi realizado em 200424.

Álcool e tabaco, substâncias lícitas, tiveram o
maior percentual de uso no país (74,6% e 44%,
respectivamente). Esse consumo foi inferior aos
86,5% observados no Chile e 82,4% nos EUA, em
relação ao álcool, e aos 72,0% e 67,3%, respecti-
vamente, em relação ao tabaco.

O uso na vida de maconha no país foi de
8,8%. Em comparação a outros países, os resul-
tados são próximos aos da Grécia (8,9%) e Polô-
nia (7,7%), porém muito abaixo dos observados
nos EUA (40,2%), Reino Unido (30,8%), França
(26,2%), Alemanha (24,5%), Itália (22,4%), Chi-
le (22,4%) e Suécia com 13,8%. A prevalência so-
bre o uso na vida de cocaína no estudo brasileiro
foi de 2,9%, porcentagem relativamente próxi-
ma à encontrada na Alemanha (3,2%), porém
bem inferior a países como EUA (14,2%), Reino
Unido (6,8%), Chile (5,3%) e Itália (4,6%).

Esse mesmo estudo identifica 12% de indiví-
duos que se declararam dependentes de álcool
no Brasil, 10,1% de tabaco, 0,5% de benzodiaze-
pínicos, 1,2% de maconha, 0,2% de estimulantes
e 0,2% de solventes/inalantes.

Não é de admirar, pois, que as adicções se
apresentem entre os policiais civis e militares, ten-
do em vista que os mesmos enfrentam um coti-
diano profissional arriscado e estressante. Por
isso, focalizamos neste artigo as questões relati-
vas ao consumo de substâncias desses agentes.

Metodologia

Este artigo reanalisa dados sobre o consumo de
substâncias lícitas e ilícitas entre policiais civis e mi-
litares do Estado do Rio de Janeiro, provenientes de
duas pesquisas sobre condições de trabalho, saúde
e qualidade de vida desses agentes da segurança

pública1,2. Os estudos triangularam métodos e téc-
nicas quantitativas e qualitativas, mas neste tra-
balho consideramos apenas as informações ob-
tidas na abordagem quantitativa.

Em ambos os estudos adotamos uma amos-
tra aleatória simples de conglomerados. Enten-
demos como conglomerado a unidade física (de-
legacia, quartel, batalhão de polícia), com o seu
respectivo efetivo.

Para conseguir um maior grau de homoge-
neização as unidades foram distribuídas em es-
tratos: segundo o setor de atuação (administra-
tivo, operacional e técnico, na Polícia Civil; admi-
nistrativo e operacional na Polícia Militar) e o
cargo do profissional (delegado, policial técnico,
inspetor, investigador na PC e oficial, sub-oficial
e praça na PM).

Na Polícia Civil, em cada um dos estratos se-
lecionamos aproximadamente 1/3 das unidades,
exceto no estrato referente às unidades técnicas.
Para esse foi feito o censo. Com uma amostra
aleatória simples de 780 pessoas foi possível, para
proporções maiores que 22%, obter um erro de
amostragem menor ou igual a 2 pontos percen-
tuais, para uma confiança de 95%, quando des-
prezamos o efeito do coeficiente de correlação
intraclasse. Dependendo da magnitude desse co-
eficiente, o erro deverá ser maior, caso o mesmo
seja positivo.

Na Polícia Militar, todas as unidades admi-
nistrativas e operacionais foram consideradas e
seus respectivos estratos de oficiais, suboficiais e
não oficiais, variando apenas o número de pro-
fissionais alocados em cada uma. Para facilitar a
execução do trabalho de campo, otimizar o pro-
cesso e diminuir o custo, no plano de amostra-
gem foi considerado que todos os profissionais
da unidade sorteada participariam da amostra.
Para uma confiança de 95%, a partir de uma
amostra aleatória simples de 610 pessoas, é pos-
sível se obter, para proporções maiores que 40%,
um erro de amostragem menor ou igual a 3,5
pontos percentuais quando desprezamos o efeito
do coeficiente de correlação intraclasse. Depen-
dendo da magnitude desse coeficiente, o erro de-
verá ser maior, caso o mesmo seja positivo.

O cadastro fornecido pelas duas corporações
continha o nome das unidades com os respecti-
vos efetivos segundo os cargos. Contudo, pude-
mos perceber que tais informações não eram
muito precisas, devido à rotatividade de pessoal.

Neste artigo analisam-se os dados relativos a
36 unidades da Polícia Civil 15 administrativas e
21 delegacias. A título de comparação entre as
duas Polícias e devido à especificidade do proces-
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so de trabalho foram excluídas as três unidades
técnicas pesquisadas na Polícia Civil. Na Polícia
Militar foram investigadas 17 unidades. Maiores
detalhamentos sobre o cálculo amostral podem
ser encontrados nos estudos originais1,2.

Para a análise foi feita a expansão da amos-
tra. Expandir as informações significa utilizar
procedimentos estatísticos que permitem cobrir
a totalidade da população da pesquisa, fazendo
com que dados obtidos a partir de certo número
de policiais passem a representar o coletivo deles
no município do Rio de Janeiro e não apenas
aqueles que responderam ao questionário25.

Foram calculados os pesos para cada indiví-
duo participante da pesquisa na Polícia Civil se-
gundo seu estrato de alocação. A variável peso foi
criada no banco de dados a partir do comando
weight do pacote estatístico SPSS. Todas as esti-
mativas foram calculadas e ponderadas por este
fator de expansão. No estudo sobre os policiais
militares foram adotados pesos amostrais para
as unidades policiais estudadas. Esses pesos ou
“fatores de expansão” são calculados com base
na probabilidade de inclusão de uma unidade
policial na amostra. Dispúnhamos de uma única
listagem com o nome das unidades e seus efeti-
vos segundo cargos, Então, partimos da premis-
sa de que o trabalho de campo seria facilitado
com a participação de todos os policiais de uma
mesma unidade. Após a expansão, embora com
uma considerável não resposta e possível redu-
ção na precisão das estimativas, obtivemos uma
amostra expandida semelhante ao real contin-
gente dos policiais.

As unidades administrativas abrangeram
24% e as operacionais 76% dos policiais milita-
res pesquisados. Entre os civis esses percentuais
foram de 42,9% e 57,1%, respectivamente. Tra-
balhou-se com uma população estimada de 1.437
policiais civis e de 10.342 policiais militares. Os
resultados apresentados relacionam-se a essas
populações.

O questionário da pesquisa foi elaborado,
pré-testado e aplicado no estudo com policiais
civis1 e, posteriormente, adaptado para o estudo
com policiais militares2. Está composto por vá-
rios blocos que investigam as condições de tra-
balho, saúde e qualidade de vida desses profissi-
onais, por meio de algumas escalas padroniza-
das e validadas no país (Job Stress Scale – De-
manda e controle, , , , , Escala de Apoio Social,,,,, Self
Report Questionnarire – SRQ-20). Neste artigo
consideramos apenas as questões relativas ao con-
sumo de substâncias lícitas e ilícitas integrantes des-
te instrumento de pesquisa (autopreenchido e anô-

nimo) e investigamos: frequência e intensidade do
uso de tabaco, bebida alcoólica e de outras subs-
tâncias, tentativas de interrompê-lo e problemas
provenientes do consumo, de acordo com as cate-
gorias usadas nos estudos do CEBRID24,25.

Foi aplicado de diferentes formas: ora ele foi
entregue e recebido diretamente das mãos do
policial, em um envelope lacrado, ora a aplicação
foi realizada em comum acordo com o Coman-
dante e o Delegado de cada unidade. Em alguns
casos, os comandantes militares impuseram o
preenchimento aos policiais. Um termo de con-
sentimento livre e esclarecido foi entregue junto
com o questionário, conforme prevê a Resolu-
ção 196/96 do Conselho Nacional de Saúde.

As informações originadas dos questionários
foram codificadas, digitadas e arquivadas em um
banco de dados do programa Epi-info 6.0, para
a Polícia Civil e no EPIDATA 3.1 para a Polícia
Militar. Posteriormente foram criticadas para
checar erros/falhas no preenchimento e incon-
sistência nas variáveis. Os bancos foram conver-
tidos para o software SPSS versão 10.0, onde se
realizou a descrição de frequências simples e o
cruzamento de variáveis. Os dados foram anali-
sados, inicialmente, por meio de uma análise ex-
ploratória na qual as duas Polícias foram com-
paradas. Para verificarmos diferenças estatisti-
camente significativas (p < 0,05) foi utilizado o
teste de Qui-quadrado de Pearson26.

O projeto inicial envolvia o estudo nas duas
polícias, foi submetido ao Comitê de Ética em
Pesquisa da Escola Nacional de Saúde Pública.....

Resultados

Frequência do Consumo

Na Tabela 1 vemos que grande parcela dos
policiais, sobretudo dos militares, informa que
nunca fumou. Entretanto não é desprezível a fre-
quência dos que fumam regularmente/eventual-
mente ou pararam de fumar no último ano.
Embora seja mais frequente o consumo ocasio-
nal/raro e o uso pelo menos uma vez por sema-
na de bebida alcoólica, é preciso atentar para as
parcelas de 12% dos policiais civis e 11% dos mi-
litares que bebem diariamente. Foram observa-
das diferenças estatísticas, tanto no consumo de
tabaco quanto no de bebida alcoólica entre os
policiais civis e militares.

Ainda na Tabela 1 vemos que o uso de taba-
co, atualmente ou no passado, foi mais relatado
por policiais civis. A grande maioria dos milita-
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res (68,6%) informou nunca ter consumido essa
substância. Entre os policiais civis esse valor é
menor (49,8%). O uso regular/eventual de taba-
co na polícia militar é de 19,1% sendo que o con-
sumo dos policiais civis é maior, 23,3% (p < 0,000).

O uso no último ano de outras substâncias
pode ser encontrado na Tabela 2. O consumo
para acalmar a ansiedade é o principal motivo
relatado para o uso de droga entre os dois gru-
pos: policiais civis e militares (13,3% e 10,1%,
respectivamente), com predominância estatisti-
camente significativa entre os civis (p = 0,000).
Os militares se destacam por consumirem signi-
ficativamente mais todas as outras substâncias,
como remédios para emagrecer ou se manter
acordado, anabolizantes para dar força e aumen-
tar a musculatura (2,6%), sedativos e barbitúri-
cos (2,5%), cocaína (1,1%) e outros. Vale apon-

tar os baixos percentuais dos que relatam con-
sumir maconha (1,1%).

Pelos dados até aqui apresentados, observa-
mos que o maior consumo dos policiais é o de
drogas lícitas, sobretudo o álcool. Entre os que
usam ou usaram alguma substância, 93,6% dos
militares e 66,7% dos civis afirmam que conso-
mem droga lícita. Entretanto, 33,3% dos civis e
6,4% dos militares mesclam o consumo de subs-
tâncias lícitas com as ilícitas.

Ao considerar o consumo mais pesado e o
conjunto de substâncias consumidas (uso diário
de álcool ou pelo menos uma vez por semana,
fumo regular e o consumo de pelo menos uma
das outras substâncias nos últimos 12 meses)
observamos percentuais de 55,2% entre os poli-
ciais militares e 44,8% entre os civis.

Esse grupo de usuários possui as seguintes
características: 44,2% se encontram na faixa dos
36 a 45 anos (p = 0,03), 91,7% são do sexo mas-
culino, 75,3% estão casados ou vivem marital-
mente (p < 0,05), 44,9% têm filhos e possuem
escolaridade de ensino médio completo ou in-
completo e 48,2% de nível superior completo ou
incompleto. Em relação à Polícia, 73% desse gru-
po encontram-se lotados em unidades operacio-
nais e 59,7% exercem outra atividade remunera-
da fora da corporação. Relação estatisticamente
significativa foi observada entre o uso de subs-
tâncias desse grupo e o tempo de serviço na Cor-
poração: 65,3% dos que as consomem tinham
até cinco anos de casa; esse percentual cresce para
78,4% entre aqueles com 21 anos ou mais de ser-
viço (p = 0,000). Finalmente, nesse grupo consu-
midor pesado de substâncias em geral, 79,3% se
consideram constantemente expostos a riscos.

 *p<0.05; **p<0.005; *** p.000

Tipos de substâncias psicoativas

Tranquilizante, ansiolítico, calmante ou antidistônico*** (Diazepan, Dienpax, Lorium,
Lorax, Rohypnol, Psicosedin, Somalium ou Lexotan, etc.)
Remédio para emagrecer ou ficar acordado*** (Hipofagin, Moderex, Glucoenergan,
Inibex, Desobesi, Reactivan, Pervitin, Dasten, Isomerid, Moderine, Dualid ou
Preludin, etc.)
Anabolizante para aumentar a musculatura (bomba) ou dar força**

Sedativo ou barbitúrico** (Optalidon, Florinal, Gardenal, Tonopan, Nembutal,
Comital ou Pentonal, etc.)
Maconha***

Cocaína, crack ou pasta de coca*

Substância para sentir barato** (lança-perfume, loló, cola, gasolina, benzina, acetona,
remov de tinta, thinner, água-raz, éter, esmalte, tinta, Artane, Asmosterona, Bentyl,
Akineton ou chá de lírio, etc.)

Civil

13,3%

2,9%

0,3%
1,0%

0,1%
0,4%
0,1%

Militar

10,1%

7,7%

2,6%
2,5%

1,1%
1,1%
0,9%

Tabela 2. Distribuição proporcional dos policiais civis e militares segundo a frequência de consumo de
outras substâncias psicoativas, no último ano.

Consumo de álcool*

Bebe diariamente
Bebe pelo menos uma vez/semana
Bebe ocasionalmente/raramente
Parou de beber
Nunca bebeu

Consumo de tabaco*
Nunca fumei
Parei de fumar
Fumo regularmente/eventualmente

Civil

12,0%
32,8%
36,1%

6,7%
12,4%

49,8%
26,9%
23,3%

Militar

10,9%
32,9%
29,3%

9,8%
17,0%

68,6%
12,2%
19,1%

* (p < 0,000)

Tabela 1. Distribuição proporcional dos policiais civis
e militares segundo a frequência do consumo de
álcool e de tabaco.
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Intensidade do Consumo

Dentre os policiais que bebem ocasional/ra-
ramente a maioria (90% dos civis e 92,9% dos
militares) ingere até quatro doses. Já a frequên-
cia de consumo pesado de álcool (pelo menos
uma vez por semana e 5 ou mais doses a cada
vez)27 é de 32,1% nos policiais civis e de 51,1%
nos militares. Por uma dose entendemos aqui
um copo de vodka ou cachaça, um cálice ou taça
de vinho ou licor, uma caneca de chopp ou uma
lata de cerveja.

Quanto aos que bebem diariamente/pelo
menos uma vez por semana, embora a maioria
(67,8% dos civis e 48,9% dos militares) se encon-
tre na faixa de consumo de até quatro doses, ve-
rificou-se que na Polícia Militar esse consumo é
mais pesado (10-19 doses: PM 19,2% e PC 6,9%).
Há ainda um conjunto de policiais militares
(2,0%) e de civis (0,7%) que afirmam consumir
20 ou mais doses por vez.

Foi indagado se o profissional alguma vez
ficou embriagado no último mês: 93,5% dos agen-
tes civis e 86,3% dos militares afirmam que não.
Entre os que responderam positivamente, ob-
servamos percentual mais elevado de policiais
militares que “ficou de porre” (13,7%), contra
6,5% dos civis (p = 0,000). Cerca de 5,2% dos
agentes civis e 8,7% dos militares informaram
que ficaram embriagados de um a cinco dias no
último mês. É preocupante a existência de uma
parcela de 3,0% dos agentes militares e 0,5% dos
civis que bebem e se embriagam durante 20 ou
mais dias do mês, indicando claramente um qua-
dro de dependência alcoólica.

Maior proporção de policiais militares (42,6%
contra 25,9% dos civis) consome de 1 a 10 cigarros
diários, enquanto 74,1% dos civis e 57,4% dos mi-
litares fumam mais de 11 cigarros diariamente.

Problemas em decorrência do uso

O baixo risco de desenvolver problemas as-
sociados ao consumo de álcool é referido na lite-
ratura como 21 doses de álcool no período de
uma semana28. Parte dos policiais aqui investi-
gados refere muitas vezes utilizar essa quantida-
de por vez, encontrando-se, portanto, num está-
gio de intoxicação alcoólica aguda. Aqui, as alte-
rações de comportamento incluem, entre outras,
“exposição moral, agressividade, labilidade de
humor, diminuição do julgamento crítico, funcio-
namento social e ocupacional prejudicados”29.

Na Tabela 3 vemos que após consumir subs-
tâncias, mais agentes militares tiveram problemas
no trabalho (4,9%) ou faltaram ao serviço (4,4%).
Os principais problemas constatados nas duas
corporações podem ser assim resumidos: deixar
de usar preservativos (mais comum entre os civis),
criar conflitos no seio de suas famílias e ter dificul-
dades no controle da agressividade. Os policiais
civis nomeiam ainda, como consequências, distúr-
bios de saúde e dificuldades nas relações sexuais.

É importante ressaltar que deixar de usar pre-
servativo, apresentar problemas de saúde e ter
dificuldade na relação sexual como decorrência
do uso de substâncias são mais frequentes entre
os civis, enquanto ter problema no e faltar ao
trabalho ocorre mais com os policiais militares.
Essas diferenças são todas estatisticamente sig-
nificativas.

A análise dos problemas vivenciados pelo
grupo que bebe e usa qualquer outra substância
conjuntamente, segundo a condição lícita ou ilí-
cita da droga, mostra alguns achados interes-
santes: (1) preponderância das proporções entre
os policiais de ambas as corporações, sobretudo
na Polícia Civil, que usam substâncias lícitas e
referem problemas com a família, nas relações

Problemas

Deixou de usar preservativo nas relações sexuais*

Teve problemas com a família
Teve problemas de agressividade
Teve problema emocional/crise nervosa
Teve problemas de saúde*

Sentiu dificuldade na relação sexual*

Envolveu-se em acidentes no trânsito (atropelamentos, colisão, etc.)
Teve problema no trabalho*

Faltou ao trabalho*

Civil

27,8%
13,7%

9,5%
8,6%

14,2%
10,8%

4,4%
1,3%
1,7%

Militar

18,7%
11,7%

9,7%
8,8%
8,1%
7,1%
5,3%
4,9%
4,4%

Tabela 3. Distribuição proporcional dos policiais civis e militares segundo problemas decorrentes do uso de
álcool e de outras substâncias.

*(p < 0,000)
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sexuais, emocionais, envolvimento em acidente
de trânsito, problemas e absenteísmo no traba-
lho, todos com diferenças estatisticamente signi-
ficativas; (2) somente entre os policiais militares
que usam drogas ilícitas são mencionados pro-
blemas no trabalho (11%) e falta ao trabalho
(17,1%); (3) policiais militares apresentam per-
centuais mais elevados que os civis de consumo
conjugado de substâncias lícitas e ilícitas.

Examinamos se os policiais das duas corpo-
rações haviam buscado interromper o uso de ál-
cool ou outras substâncias. Muitos afirmam que
vêm tentando parar de usar substâncias psicoa-
tivas por conta própria (25,7% militares contra
20,2% civis; com p < 0,000). Religiões e seitas
também ocupam papel importante na ajuda aos
policiais que querem interromper o abuso de ál-
cool e drogas (5,7% militares versus 3,2% civis;
com p < 0,000). Há também uma busca de recu-
peração em entidades que mantêm o anonimato
como Alcoólicos Anônimos (AA) e Narcóticos
Anônimos (NA), com proporções de 2,2% para
os policiais militares contra 1,9% dos civis. Curi-
osamente, profissionais de saúde e serviços de
saúde estão entre as formas de apoio menos pro-
curadas pelos adicctos de drogas e álcool (2,6%
dos militares e 2,1% dos policiais civis).

Foi perguntado aos policiais se eles haviam
precisado ingerir bebida alcoólica ou outra subs-
tância em decorrência do estresse gerado pela
atividade policial. É muito significativo que 17,8%
dos militares e 11,4% dos civis (p = 0,000) te-
nham respondido que frequentemente e às vezes
o fazem. Entre os que referem beber por causa
do estresse no trabalho, a grande maioria é usu-
ária de drogas lícitas (85,7% dos civis e 73,6%
dos militares).

Considerações finais

Iniciamos este tópico ressaltando os limites do
presente trabalho. Os dados aqui analisados pro-
vêm de dois estudos transversais e, portanto, dão
apenas uma visão pontual do consumo de subs-
tâncias psicoativas por policiais que estão na ati-
va. Não consideram aqueles que se encontravam
de licença ou afastados, e que podem constituir
uma parcela daqueles que assim se encontravam
devido ao consumo destas substâncias.

Os resultados acerca do uso de substâncias
psicoativas também podem estar subestimados
devido a restrições morais, por representar um
comportamento proibido, uma ilegalidade não
admitida nas Corporações.

As diversas formas empregadas para a coleta
dos dados, inclusive por imposição do delegado/
comandante, podem, por um lado, ter garantido
a adesão e, por outro, ter contribuído para a sub-
notificação, sobretudo entre os policiais milita-
res, onde os princípios hierárquicos e disciplina-
res são mais exigidos. O fato dos respondentes
serem os policiais que aceitaram participar do
estudo em cada unidade selecionada pode ter
dado margem a vieses de seleção e de informa-
ção. Do mesmo modo, algumas questões po-
dem ter sido sub representadas como, por exem-
plo, o trabalho externo, ou super representadas,
como o apoio social que consideram ter.

Entre os principais achados destacam-se o
maior e mais intenso consumo: de substâncias
lícitas, como álcool, tabaco e tranquilizantes; por
policiais militares; naqueles que desenvolvem
suas atividades funcionais nas unidades operacio-
nais (delegacias e batalhões).

Dados da OMS indicam que o tabagismo
encontra-se entre as maiores causas de mortali-
dade no mundo, estando associado a doenças
câncer de pulmão, enfisema, enfarto agudo do
miocárdio, entre outras. Por isto é importante
atentar para as elevadas proporções do uso de
tabaco em ambas as corporações3.

Entre os achados é preocupante a parcela de
policiais militares que bebe diariamente de 10 a
19 doses e 20 ou mais doses a cada vez e que
afirma ter ficado de porre pelo menos 20 dias em
um mês, manifestando um quadro mais grave
em que o consumo de substância pode afetar as
habilidades e as ações individuais. Para esse tipo
de usuário, o uso do álcool torna-se uma priori-
dade de tal forma que relegam para segundo pla-
no todas as outras atividades e interesses da vida
pessoal e profissional29.

Cabe ressaltar que o uso crônico e descon-
trolado do álcool (dependência) é apontado como
a causa mais frequente entre os diagnósticos as-
sociados à mortalidade pelo uso dessa substân-
cia. Isto porque as doenças decorrentes deste uso
devem contribuir decisivamente para o óbito3.

Os estudiosos deste tema, com os quais con-
cordamos, apontam incansavelmente os malefí-
cios individuais e coletivos do consumo de subs-
tâncias psicoativas lícitas e ilícitas. Entretanto, é
preciso atentar para os inúmeros estudos sobre
os efeitos e as consequências do uso de substân-
cias psicoativas que apresentam vieses morais,
religiosos e de valores, como para a necessidade
de aperfeiçoar e padronizar os métodos usados
nas pesquisas sobre o tema. A maioria das pes-
quisas sobre consumo de substâncias se refere a
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populações específicas, em relação às quais se
observam prevalências pontuais mais elevadas,
como é o caso dos policiais aqui considerados,
em detrimento dos estudos de base populacio-
nal e longitudinais. Esses permitiriam esclarecer
como os transtornos emocionais afetam o uso
das diferentes substâncias psicoativas e vice-ver-
sa8,15,16. Além disso, os desenhos amostrais bem
como os distintos métodos e instrumentos para
aferir as variáveis de desfecho nem sempre são
semelhantes ou validados, encontrando distin-
tas estimativas e dificultando a comparação ade-
quada dos resultados observados. No Brasil, al-
guns estudos buscam superar as dificuldades de
trabalhar com temas sensíveis e com populações
de difícil acesso/flutuantes30, propondo a aplica-
ção de novas metodologias para estimar a pre-
valência do consumo de drogas31.

No caso de uma categoria profissional como
a de policial, cujo processo de trabalho exige uma
boa capacidade de discernimento, foi possível
identificar, a partir desta análise, que esse consu-
mo tem reflexos tanto na sua saúde como nas
suas relações conjugais, sociais e com o trabalho,
embora não se tenha investigado se o consumo
ocorre em serviço ou na folga, nem a relação tem-
poral entre o uso de substância e o surgimento
dos problemas por eles relatados. Ao considerar
a frequência e a intensidade do uso, os que têm
um consumo pesado fatalmente acabam traba-
lhando sob o efeito de tais substâncias.

Os estresses psicológicos e emocionais vivi-
dos e relatados pelos policiais no desempenho de
suas funções, principalmente os que se encontram
em unidades operacionais, podem influenciar o
uso abusivo de substância psicoativa, como uma
tentativa de afastamento dos problemas, confor-
me se depreende nos dados aqui apresentados. A
relação entre trabalho policial, estresse e consu-
mo de álcool está presente em vários estudos in-
ternacionais32,33. No entanto, estudos longitudi-
nais sobre o uso de substâncias para acalmar sin-
tomas de ansiedade mostram que permanece in-
conclusivo se a automedicação está associada à
incidência de transtornos devidos a esse uso34,35.

Chama atenção o fato dos policiais constitu-
írem um dos grupos profissionais com maior
frequência de suicídios, maiores taxas de proble-
mas familiares e de divórcios e aumento do con-
sumo de álcool após a entrada na corporação36.
Tais eventos são relacionados com a presença de
situações estressantes. Nessa mesma direção,
pesquisa avaliou 104 ocupações e ranqueou a
atividade policial como a segunda profissão que
apresenta maior índice de estresse37.

Em última análise, o uso de substâncias psi-
coativas tem implicações na segurança pública
oferecida à sociedade.

Tema complexo e multifacetado, o uso de subs-
tâncias psicoativas por membros das Corpora-
ções policiais evidencia questões que precisam ser
enfrentadas. A principal delas diz respeito à cons-
cientização dos policiais usuários e da própria
Corporação, sobre os prejuízos provocados por
este uso abusivo e a necessidade de se buscar apoio
para lidar com a dependência. É difícil para o po-
licial buscar os serviços de saúde da própria polí-
cia por temer ser identificado como usuário e
punido. Talvez mais fácil seja falar para seus pa-
res e companheiros de irmandades como os Al-
coólicos Anônimos (AA) e os Narcóticos Anôni-
mos (NA), do que para um profissional de saúde
lotado em uma Instituição de atendimento ao
usuário de substâncias psicoativas que carrega,
em seu próprio nome, o estigma de ‘dependência
às drogas’. Por outro lado, são poucos os profis-
sionais de saúde capacitados para lidar com essa
questão, o que contribui para fomentar discrimi-
nação, preconceito e exclusão social desse grupo.

Estudo com uma amostra de oficiais australia-
nos elenca como fatores de risco individuais e con-
textuais do trabalho para o consumo abusivo do
álcool a idade, o gênero, a situação conjugal, pres-
tar serviço operacional, tempo de trabalho, satis-
fação e percepção do controle sobre o trabalho38.
Na presente análise os consumidores de álcool são
em sua maioria homens (94,6%), lotados em dele-
gacias e batalhões (73,4%); 61,2% exercem outra
atividade remunerada, indicando que quem mais
trabalha consome mais bebida alcoólica.

O uso de drogas psicotrópicas em 221 poli-
ciais militares lotados em 12 unidades das cida-
des de Goiânia e Aparecida de Goiânia, no Cen-
tro-Oeste do Brasil foi investigado por meio de
um questionário e uma análise toxicológica em
amostra de urina coletada no início da jornada
de trabalho. Os resultados dos questionários in-
dicam uso no último ano de tabaco, 15,4%; ál-
cool, 72,9%; estimulantes, 6,3%; solvente, 0,5%;
sedativos, ansiolíticos e antidepressivos, 3,7%.
Das 299 amostras de urina 97,7% apresentaram
resultados negativos. 0,33% positivaram para an-
fetaminas, 0,67% para canabinoides, 1,34% para
benzodiazepínicos27. Entre os policiais do Rio de
Janeiro observamos maior consumo de tabaco,
álcool e tranquilizantes.

Seria importante aprofundar a investigação
sobre o consumo de substâncias anterior ao in-
gresso na polícia. O estudo com soldados norte-
americanos que foram para o Vietnã mostrou



675
C

iência &
 Saúde C

oletiva, 18(3):667-676, 2013

que uma parcela deles já consumia narcóticos
anteriormente à ida para a guerra18. Esse conhe-
cimento poderia revelar a necessidade de se ofe-
recer programas de prevenção ao consumo de
substâncias desde o momento no qual os jovens
ingressam na instituição. Lamentavelmente, esse
autor, vinte anos depois, refere que o estudo com
os veteranos não resultou em novas políticas
públicas relativas ao uso de substâncias psicoati-
vas nos EUA39.

Por tudo isso, as duas Corporações devem
atentar para a oferta e o consumo de substâncias
psicoativas pelos policiais procurando formas de
auxiliá-los desde a sua entrada na Polícia, e na
continuação do seu trabalho, através de estraté-
gias de prevenção ao consumo.
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O uso de drogas é um fenômeno que aconte-
ce na sociedade e não será diferente nas Corpo-
rações. É importante que as Polícias Civil e Mili-
tar reflitam sobre esta questão de forma a poder
oferecer a seus membros um atendimento de
qualidade para o uso de substâncias, tendo em
vista que têm como missão oferecer segurança à
população em geral.
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